
RECURSO ESPECIAL Nº 2267749 - SP (2026/0139377-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS - SP295139

JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - SP353135
RECORRIDO : ROSEMEIRE PEPE 
ADVOGADO : JÚLIO ABEILARD DA SILVA - MG132156

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  AFRONTA AO ART. 

1.022  DO  CPC/2015.  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL  DEFICIENTE.

SÚMULA  N.  284/STF. RECURSO  ESPECIAL.  TESE  REPETITIVA  DE

TAXATIVIDADE  MITIGADA.   ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD   CAUSAM.

RECORRIBILIDADE IMEDIATA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE

URGÊNCIA  OU  INUTILIDADE  DO  JULGAMENTO  DA  MATÉRIA  NO

RECURSO DE APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA.  RECURSO ESPECIAL NÃO

CONHECIDO.

I. Razões de decidir

1.  Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, caracteriza-se

fundamentação recursal  deficiente a alegação genérica de ofensa ao art.

1.022 do  CPC/2015, incidindo em tal situação, por analogia, a Súmula n.

284/STF. Precedentes.

2.  Segundo  a  tese  fixada  no  julgamento  do  recurso  repetitivo,  "o   rol  do

art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição

de   agravo   de   instrumento   quando   verificada   a   urgência   decorrente   da

inutilidade   do   julgamento   da   questão   no   recurso   de   apelação" (REsp

1.704.520/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado

em 5/12/2018, DJe 19/12/2018), requisitos não verificados no caso.

3.  Conforme  o  entendimento  desta  Corte  Superior,  "para   a   questão

envolvendo   a   legitimidade   de   parte,   percebe-se   que   a   interpretação   do

art. 1.015 do novo Código de Processo Civil foi limitativa, entendendo-se que

ela não estaria prevista no rol do referido dispositivo"  (AgInt no AREsp n.
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1.626.949/MG,  relator  Ministro  MARCO AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA

TURMA, julgado em  25/4/2022, DJe de  29/4/2022), entendimento aplicado

pelo Tribunal a quo.

II. Dispositivo

4. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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4. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e

"c", da CF, contra acórdão do TJSP assim ementado (fl. 65):

AGRAVO DE INSTRUMENTO – Ação de indenização por danos materiais c.c
danos morais – Decisão rejeitou a ilegitimidade passiva e incompetência do
Juízo – Decisão agravada não comporta exame via agravo de instrumento –
Inteligência do art. 1.015 do CPC – Recurso não conhecido (art. 932, III, do
CPC).

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 85-93).

Nas  razões  apresentadas  (fls.  96-110),  a  parte  recorrente  requer,

preliminarmente, a concessão de efeito suspensivo ao recurso.

Suscita  desrespeito  ao  art.   1.022  do  CPC,  no  caso  de  se  concluir  pela

ausência de prequestionamento da matéria.

Aponta dissídio jurisprudencial e contrariedade ao art. 1.015, VIII, do CPC,

argumentando que a decisão de primeiro grau, objeto do recurso, por ter indeferido o

pedido de reconhecimento de suposta ilegitimidade passiva ad causam, comportaria a

interposição de agravo de instrumento. 

No mérito,  alega divergência interpretativa e desrespeito aos arts.  330, II,

338, 339 e 485, VI, do CPC.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 120-132).

O recurso foi admitido na origem (fls. 133-135).

É o relatório.

VOTO

A parte recorrente alegou a preliminar de negativa de prestação jurisdicional,

porém sem apontar  claramente os supostos vícios de fundamentação existentes no

aresto impugnado (cf. fl. 101).

Aplicável, desse modo, a Súmula n. 284/STF ao caso.

A propósito:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO
DEMONSTRADA. ENUNCIADO 284 DA SÚMULA DO STF. COMPROMISSO
DE COMPRA E VENDA. DANO MORAL INDENIZÁVEL. SOLIDARIEDADE
PASSIVA.  OCORRÊNCIA.  VERIFICAÇÃO.  INVIABILIDADE.  REEXAME
CONTRATUAL E FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA
DO  STJ.  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO.  NÃO  IMPUGNAÇÃO.
INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA SÚMULA/STF. NÃO PROVIMENTO.

1.  A  parte  agravante  limitou-se  a  mencionar,  genericamente,  que  houve
ofensa  ao  art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil/2015 sem,  contudo,
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esclarecer os pontos sobre os quais o Tribunal de origem foi omisso, atraindo
o óbice do enunciado 284 da Súmula do STF.

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.954.461/SP, relatora Ministra Maria ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 7/10/2022.)

DIREITO  PRIVADO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  ÔNUS  DA  PROVA.  JUROS  DE  MORA.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A alegação de violação do art.  1.022, I,  do CPC foi  deduzida de modo
genérico, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF por deficiência de
fundamentação.

[...]

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 284 do STF quando a alegação
de ofensa ao art. 1.022, I, do CPC é genérica e impede a compreensão da
controvérsia.  2.  A  Súmula  n.  7  do  STJ  obsta  o  reexame  do  conjunto
probatório quanto ao cumprimento do ônus da prova previsto no art. 373, I,
do CPC. 3. Tratando-se de obrigação positiva, líquida e com termo certo, a
correção  monetária  e  os  juros  de  mora  fluem  a  partir  do  vencimento.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 373,I, 240, 1.022, I;

CC, arts. 397, 405 Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83 e 7;
STF, Súmula n. 284; STJ, AgInt no AREsp n.  1.753.756/RS, relator Ministro
Raul  Araújo,  Quarta Turma, julgado em  8/3/2021; STJ, AgInt  nos EDcl  no
AREsp n.  1.869.910/DF, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgados em 19/3/2024.

(AREsp  n.  2.587.821/RS, relator  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANO  AMBIENTAL.
ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO  CPC.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284 DO STF. INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
N. 211 DO STJ. INTERESSE RECURSAL. NÃO VERIFICAÇÃO. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. A alegação de negativa de prestação jurisdicional foi apresentada de forma
genérica, sem indicação expressa das teses omitidas pelo Tribunal estadual,
o que impede o conhecimento da suposta violação do art.  1.022 do CPC.
Incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do STF.

[...]

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp  n.  2.934.326/AL, relator  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 13/10/2025, DJEN de 16/10/2025.)
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Conforme  decidido  pela  Corte  Especial,  ao  julgar  o  REsp  repetitivo  n.

1.704.520/MT (Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe  19/12/2018), Tema n. 988, ficou

consolidado  o  entendimento  de  que  o  rol  do  art.  1.015  do  CPC é  de  taxatividade

mitigada, admitindo por isso a interposição de agravo de instrumento quando verificada

a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.

Confira-se a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 DO
CPC/2015. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS
NÃO  PREVISTAS  NOS  INCISOS  DO  REFERIDO  DISPOSITIVO  LEGAL.
POSSIBILIDADE.  TAXATIVIDADE  MITIGADA.  EXCEPCIONALIDADE  DA
IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.

1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado sob o rito
dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do art. 1.015 do
CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica
ou exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento
contra decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente
previstas nos incisos do referido dispositivo legal.

2-  Ao restringir  a  recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na
fase  de  conhecimento  do  procedimento  comum  e  dos  procedimentos
especiais, exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador salvaguardar
apenas  as  "situações  que,  realmente,  não  podem  aguardar  rediscussão
futura em eventual recurso de apelação".

3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em que o
agravo  de  instrumento  seria  cabível  revela-se,  na  esteira  da  majoritária
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as normas
fundamentais  do  processo  civil,  na  medida  em que  sobrevivem questões
urgentes  fora  da  lista  do  art.  1.015  do  CPC  e  que  tornam  inviável  a
interpretação de que o referido rol seria absolutamente taxativo e que deveria
ser lido de modo restritivo.

4- A tese de que o rol  do art.  1.015 do CPC seria taxativo, mas admitiria
interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente ineficaz para
a  conferir  ao  referido  dispositivo  uma  interpretação  em  sintonia  com  as
normas  fundamentais  do  processo  civil,  seja  porque  ainda  remanescerão
hipóteses  em  que  não  será  possível  extrair  o  cabimento  do  agravo  das
situações enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou
da  analogia  pode  desnaturar  a  essência  de  institutos  jurídicos
ontologicamente distintos.

5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente exemplificativo,
por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal das interlocutórias
que  vigorava  no  CPC/73 e  que  fora  conscientemente  modificado  pelo
legislador  do  novo  CPC,  de  modo  que  estaria  o  Poder  Judiciário,  nessa
hipótese, substituindo a atividade e a vontade expressamente externada pelo
Poder Legislativo.

6-  Assim,  nos  termos  do  art.  1.036  e  seguintes  do  CPC/2015, fixa-se  a
seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada,
por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação.

7-  Embora  não  haja  risco  de  as  partes  que  confiaram  na  absoluta
taxatividade  com  interpretação  restritiva  serem  surpreendidas  pela  tese
jurídica firmada neste recurso especial repetitivo, eis que somente se cogitará
de preclusão nas hipóteses em que o recurso eventualmente interposto pela
parte tenha sido admitido pelo Tribunal, estabelece-se neste ato um regime
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de transição que modula os efeitos da presente decisão, a fim de que a tese
jurídica somente seja aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a
publicação do presente acórdão.

8-  Na  hipótese,  dá-se  provimento  em  parte  ao  recurso  especial  para
determinar  ao  TJ/MT que,  observados  os  demais  pressupostos  de
admissibilidade,  conheça  e  dê  regular  prosseguimento  ao  agravo  de
instrumento no que tange à competência.

9- Recurso especial conhecido e provido.

(REsp  n.  1.704.520/MT, Relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 5/12/2018, DJe 19/12/2018.)

No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou o cabimento do agravo de

instrumento sob os seguintes fundamentos (fls. 65-72):

Trata-se de agravo de instrumento de decisão em ação de indenização por
danos morais e danos materiais ajuizada pela agravada em face do Banco
agravante, que rejeitou a ilegitimidade passiva e a incompetência do Juízo
trazidas pelo Banco demandado. 

A agravada ajuizou ação indenizatória em face do Banco agravante, visando
ressarcimento de valores pela não preservação e incorreta atualização de
valores pelo Banco na gestão de sua conta PASEP, além de danos morais. 

O Banco agravante ao contestar, alegou não ser parte legítima passiva, bem
como incompetência do Juízo para apreciar a matéria, além de consumada a
prescrição (fls. 525/555). 

A decisão agravada rejeitou a ilegitimidade passiva e a incompetência do
Juízo, sendo assim fundamentada: 

[...]

Defende o Banco agravante a sua ilegitimidade passiva e a  consequente
incompetência do Juízo. Não se conhece do recurso. 

Reza o art. 1.015 do CPC:

Modificando sistemática anterior, restringiu o Novo Código de Processo Civil
as hipóteses de cabimento do recurso de agravo de instrumento. 

O Banco réu agravante se insurge em face de decisão rejeitou a ilegitimidade
passiva e a incompetência do Juízo. Todavia, os temas trazidos a reexame
ao  Tribunal  pelo  agravante,  como visto,  não  abarca  hipótese  prevista  no
dispositivo legal transcrito.  Dessa forma, não comporta reexame em recurso
de agravo de instrumento. 

A  decisão  interlocutória  não  se  enquadra  em  nenhuma  das  hipóteses
previstas no art. 1.015 do CPC, sendo, portanto, inadmissível a interposição
de agravo de instrumento.

[...]

Consigne-se que decisões que não comportam reexame através de agravo
de instrumento, segundo a sistemática trazida pelo Novo Código de Processo
Civil  (art.  1015  do  CPC),  admitem  rediscussão  através  de  recurso  de
apelação,  desde  que  suscitadas  em  preliminar,  por  não  cobertas  pela
preclusão (art. 1009, § 1º, do CPC). 

Por fim, não se verifica situação de urgência, decorrente da inutilidade do
julgamento da questão em recurso de apelação, a justificar a mitigação da
taxatividade imposta pelo art. 1.015 do CPC, conforme entendimento firmado
pelo Superior  Tribunal  de Justiça no REsp  1704520/MT, sob o regime de
recursos repetitivos, impondo-se o não conhecimento do presente recurso. 
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Por tais fundamentos, não se conhece do recurso (art. 932, III, do CPC).

Assim, não se trata de um dos casos de cabimento de agravo de instrumento

previstos no art. 1.015 do CPC, tampouco se verifica urgência decorrente da inutilidade

do julgamento da tese jurídica se for aguardado o recurso de apelação, ocasião em que

a controvérsia sobre a suposta ilegitimidade passiva ad causam da instituição financeira

poderá ser discutida.

Alterar o entendimento da Corte estadual sobre a ausência de urgência da

controvérsia demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CABIMENTO.  TAXATIVIDADE  MITIGADA.  TEMA
REPETITIVO N. 988. URGÊNCIA DA MATÉRIA. REVISÃO. REEXAME DE
ELEMENTOS  FÁTICO-PROBATÓRIOS  DOS  AUTOS.  SÚMULA  N.  7  DO
STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a tese de que o "rol do art. 1.015 do
CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de
instrumento  quando  verificada  a  urgência  decorrente  da  inutilidade  do
julgamento da questão no recurso de apelação" (Tema Repetitivo n. 988).
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da tese
defendida  no  recurso  especial  implicar,  necessariamente,  o  reexame  dos
elementos fático-probatórios dos autos.

[...]

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.574.636/MS, relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CABIMENTO.  HIPÓTESES.  ART.
1.015 DO CPC. ROL TAXATIVO MITIGADO. TEMA Nº 988/STJ. URGÊNCIA.
INEXISTENTE.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE.

[...]

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o rol
do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, admitindo a interposição de
agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade
do  julgamento  da  questão  no  recurso  de  apelação.  (Tema  nº  988/STJ).
Precedentes.

3. No caso, o Tribunal de origem concluiu que a insurgência da agravante
não  se  reveste  de  urgência  e,  portanto,  não  enseja  a  mitigação  da
taxatividade do rol do art. 1.015 do CPC.

4. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a
análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula
nº 7/STJ.

[...]
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6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.821.150/MS, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/8/2025, DJEN de 29/8/2025.)

Ademais,  "para a questão envolvendo a legitimidade de parte, percebe-se

que  a   interpretação  do  art.   1.015  do  novo  Código  de  Processo  Civil   foi   limitativa,

entendendo-se que ela não estaria prevista no rol  do referido dispositivo" (AgInt  no

AREsp  n.  1.626.949/MG, relator  Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA

TURMA, julgado em 25/4/2022, DJe de 29/4/2022).

Com a mesma orientação:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.
PROCESSUAL  CIVIL.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  REVISÃO.  SÚMULA  N.
7/STJ. AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ROL  DO  ART.  1.015  DO  CPC.
TAXATIVIDADE  MITIGADA.  RESP  1.704.520/MT. AUSÊNCIA  DE
URGÊNCIA.  EXCLUSÃO DE LITISCONSORTE.  SITUAÇÃO DIVERSA DA
MANUTENÇÃO DO LITISCONSORTE NA DEMANDA.

1. O Tribunal de origem consignou que não ficou demonstrada, "de plano, a
ilegitimidade da recorrente", visto que, aparentemente, faz ela parte de um
"pool"  de  seguradoras,  cabendo  a  sua  manutenção  no  polo  passivo  da
demanda. Neste contexto, a revisão do entendimento de origem quanto à
legitimidade  passiva  da  agravante  esbarra  no  citado  óbice  da  Súmula  n.
7/STJ.

2.  A  jurisprudência  do  STJ,  no  julgamento  do  REsp  n.  1.704.520/MT, de
Relatoria da Ministra Nancy Andrighi, no qual ficou consignado que "o rol do
art.  1.015,  do  CPC/15 é  de  taxatividade  mitigada,  admitindo,  por  isso,  a
interposição  de  agravo  de  instrumento  quando  verificada  a  urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação"
(Tema n. 988/STJ), urgência inexistente na hipótese dos autos, em especial
porque a literalidade do inciso VII do citado normativo prevê a interposição do
instrumental contra decisão que promove a "exclusão de litisconsorte" e não
sua  manutenção  no  feito.  Precedente:  REsp  n.  1.724.453/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 22/3/2019.

Agravo interno improvido.

(AgInt  no AREsp n.  2.184.661/SP, relator  Ministro HUMBERTO MARTINS,
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA INDEFERIMENTO
DE  SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL  EM  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
SEGURO  HABITACIONAL.  TAXATIVIDADE  MITIGADA  E  URGÊNCIA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  em recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  o
recurso especial por aplicação do Tema n. 988 do STJ, incidência da Súmula
n. 7 do STJ e da Súmula n. 284 do STF, e por não demonstrar violação a
dispositivos do CPC, CC e Decreto-Lei n. 73/1966.

2. A controvérsia decorre de ação de cobrança de seguro habitacional, em
que se discute o cabimento do agravo de instrumento contra o indeferimento
de substituição processual e a alegada ilegitimidade passiva.
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3. A Corte de origem não conheceu do agravo de instrumento por ausência
de previsão no rol  do art.  1.015 do CPC e pela inexistência de urgência,
mantendo o recurso interno não provido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  Há  onze  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  indeferimento  da
substituição  processual  se  enquadra  no  art.  1.015,  IX,  do  CPC  ou  na
taxatividade mitigada; (ii) saber se o art. 109 do CPC autoriza a substituição
do polo  passivo  por  fato  superveniente;  (iii)  saber  se  o  art.  339  do  CPC
permite  a  correção  da  ilegitimidade  com indicação  da  parte  legítima;  (iv)
saber se o art. 342, I, do CPC admite ampliação da defesa por fato novo; (v)
saber  se  o  art.  493  do  CPC  impõe  o  ajuste  da  relação  processual  por
superveniência de fato;

(vi)  saber  se  o  art.  525,  II,  do  CPC  autoriza  exame  de  legitimidade  no
cumprimento  de  sentença;  (vii)  saber  se  o  art.  933  do  CPC  permite  o
conhecimento de ofício  de tema superveniente  ligado à  legitimidade;  (viii)
saber  se  o  art.  757,  parágrafo  único,  do  CC impõe responsabilização  da
sucessora  pela  cobertura  do  risco;  (ix)  saber  se  o  art.  785,  §  1º,  do  CC
autoriza substituição processual pela transferência de responsabilidades; (x)
saber se o art. 21, § 2º, do Decreto-Lei n.  73/1966 impõe a composição do
polo  passivo  pela  seguradora  sucessora;  e  (xi)  saber  se  há  divergência
jurisprudencial  quanto  ao  cabimento  do  agravo  de  instrumento  e  à
ilegitimidade passiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  O  indeferimento  do  agravo  de  instrumento  foi  mantido  porque  a
substituição processual não se confunde com intervenção de terceiros do art.
1.015,  IX,  do  CPC  e  não  se  demonstrou  urgência  apta  a  justificar  a
taxatividade mitigada (Tema n. 988).

6. Incide a Súmula n. 7 do STJ para impedir o reexame da urgência e das
circunstâncias fáticas que embasam o cabimento do agravo de instrumento.

7.  É  inviável  reconhecer,  nesta  via,  a  ilegitimidade  passiva  e  determinar
substituição processual, pois a tese demanda interpretação de contratos de
cessão de carteira e reexame probatório, atraindo as Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.

8. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando presentes os óbices das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ; e a deficiência de fundamentação atrai a Súmula n.
284 do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame
da  urgência  exigida  pela  taxatividade  mitigada  do  art.  1.015  do  CPC.  2.
Aplica-se a Súmula n. 5 do STJ para vedar a interpretação de contratos de
cessão de carteira a fim de reconhecer ilegitimidade passiva e substituição
processual. 3. O dissídio jurisprudencial não se conhece quando remanesce
óbice  sumular  que  impede  o  cotejo  analítico.  4.  Deficiência  de
fundamentação recursal quanto à indicação de violação legal atrai a Súmula
n. 284 do STF."

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.015 IX, 109, 339, 342 I, 493, 525
II, 933; CC, arts. 757 parágrafo único, 785 § 1º;

Decreto-Lei n. 73/1966, art. 21 § 2º.

Jurisprudência relevante citada:  STJ/Súmulas n. 5,  7;  STF/Súmula n. 284;
STJ,  AREsp  n.  2.869.835/GO, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma,  julgado  em  13/10/2025;  STJ,  AREsp  n.  2.952.902/MS, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025.
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(AREsp  n.  2.851.841/PR, relator  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
QUARTA TURMA, julgado em 9/2/2026, DJEN de 12/2/2026.)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO
DE POSSE. SANEAMENTO. PRELIMINARES. REJEIÇÃO. ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  ART.  1.015  DO  CPC.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
TAXATIVIDADE MITIGADA. URGÊNCIA. INEXISTÊNCIA. DESCABIMENTO.
NÃO  CONHECIMENTO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INTUITO
PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA. MULTA. AFASTAMENTO.

1. O entendimento desta Corte, fixado no julgamento do Tema nº 988/STJ, é
de que o rol do artigo 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, somente
sendo cabível o agravo de instrumento quando houver previsão expressa nos
incisos do mencionado dispositivo ou na hipótese de, no caso concreto, ser
verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no
recurso de apelação; circunstância na q ual não se enquadra a discussão a
respeito da legitimidade passiva para a causa.

2.  Não  evidenciado  o  caráter  protelatório  dos  embargos  de  declaração,
impõe-se o afastamento da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Código de
Processo Civil. Incidência da Súmula nº 98/STJ.

3. Recurso especial provido.

(REsp n.  2.136.357/MT, relator  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/9/2025, DJEN de 2/10/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA INDEFERIMENTO
DE  SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL  EM  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
SEGURO  HABITACIONAL.  TAXATIVIDADE  MITIGADA  E  URGÊNCIA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  em recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  o
recurso especial por aplicação do Tema n. 988 do STJ, incidência da Súmula
n. 7 do STJ e da Súmula n. 284 do STF, e por não demonstrar violação a
dispositivos do CPC, CC e Decreto-Lei n. 73/1966.

2. A controvérsia decorre de ação de cobrança de seguro habitacional, em
que se discute o cabimento do agravo de instrumento contra o indeferimento
de substituição processual e a alegada ilegitimidade passiva.

3. A Corte de origem não conheceu do agravo de instrumento por ausência
de previsão no rol  do art.  1.015 do CPC e pela inexistência de urgência,
mantendo o recurso interno não provido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  Há  onze  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  indeferimento  da
substituição  processual  se  enquadra  no  art.  1.015,  IX,  do  CPC  ou  na
taxatividade mitigada; (ii) saber se o art. 109 do CPC autoriza a substituição
do polo  passivo  por  fato  superveniente;  (iii)  saber  se  o  art.  339  do  CPC
permite  a  correção  da  ilegitimidade  com indicação  da  parte  legítima;  (iv)
saber se o art. 342, I, do CPC admite ampliação da defesa por fato novo; (v)
saber  se  o  art.  493  do  CPC  impõe  o  ajuste  da  relação  processual  por
superveniência de fato;

(vi)  saber  se  o  art.  525,  II,  do  CPC  autoriza  exame  de  legitimidade  no
cumprimento  de  sentença;  (vii)  saber  se  o  art.  933  do  CPC  permite  o
conhecimento de ofício  de tema superveniente  ligado à  legitimidade;  (viii)
saber  se  o  art.  757,  parágrafo  único,  do  CC impõe responsabilização  da
sucessora  pela  cobertura  do  risco;  (ix)  saber  se  o  art.  785,  §  1º,  do  CC
autoriza substituição processual pela transferência de responsabilidades; (x)
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saber se o art. 21, § 2º, do Decreto-Lei n.  73/1966 impõe a composição do
polo  passivo  pela  seguradora  sucessora;  e  (xi)  saber  se  há  divergência
jurisprudencial  quanto  ao  cabimento  do  agravo  de  instrumento  e  à
ilegitimidade passiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  O  indeferimento  do  agravo  de  instrumento  foi  mantido  porque  a
substituição processual não se confunde com intervenção de terceiros do art.
1.015,  IX,  do  CPC  e  não  se  demonstrou  urgência  apta  a  justificar  a
taxatividade mitigada (Tema n. 988).

6. Incide a Súmula n. 7 do STJ para impedir o reexame da urgência e das
circunstâncias fáticas que embasam o cabimento do agravo de instrumento.

7.  É  inviável  reconhecer,  nesta  via,  a  ilegitimidade  passiva  e  determinar
substituição processual, pois a tese demanda interpretação de contratos de
cessão de carteira e reexame probatório, atraindo as Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.

8. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando presentes os óbices das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ; e a deficiência de fundamentação atrai a Súmula n.
284 do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame
da  urgência  exigida  pela  taxatividade  mitigada  do  art.  1.015  do  CPC.  2.
Aplica-se a Súmula n. 5 do STJ para vedar a interpretação de contratos de
cessão de carteira a fim de reconhecer ilegitimidade passiva e substituição
processual. 3. O dissídio jurisprudencial não se conhece quando remanesce
óbice  sumular  que  impede  o  cotejo  analítico.  4.  Deficiência  de
fundamentação recursal quanto à indicação de violação legal atrai a Súmula
n. 284 do STF."

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.015 IX, 109, 339, 342 I, 493, 525
II, 933; CC, arts. 757 parágrafo único, 785 § 1º;

Decreto-Lei n. 73/1966, art. 21 § 2º.

Jurisprudência relevante citada:  STJ/Súmulas n. 5,  7;  STF/Súmula n. 284;
STJ,  AREsp  n.  2.869.835/GO, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma,  julgado  em  13/10/2025;  STJ,  AREsp  n.  2.952.902/MS, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025.

(AREsp  n.  2.851.841/PR, relator  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
QUARTA TURMA, julgado em 9/2/2026, DJEN de 12/2/2026.)

Estando  o  acórdão  impugnado  conforme  a  jurisprudência  assente  neste

Tribunal  Superior,  incide  a  Súmula  n.  83/STJ, que  se  aplica  tanto  aos  recursos

interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do

permissivo constitucional.

O Tribunal de origem não debateu o conteúdo dos arts. 330, II, 338, 339 e

485, VI, do CPC  sob o ponto de vista da parte recorrente, a despeito dos aclaratórios

opostos,  ante a inadequação do agravo de instrumento do banco.

Inafastáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.
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Não  conhecido  o  recurso,  descabe  cogitar  da  concessão  de  efeito

suspensivo.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS - SP295139

JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - SP353135
RECORRIDO : ROSEMEIRE PEPE 
ADVOGADO : JÚLIO ABEILARD DA SILVA - MG132156

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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